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RESUMO 

 

A agricultura familiar possui estreita relação com a Segurança Alimentar e Nutricional no que 

diz respeito à produção de alimentos. Todavia, pouco se sabe a respeito das condições de vida 

e de atividade agropecuária vivenciadas por estes agricultores, aspectos que podem impactar 

em sua própria segurança alimentar. Objetivou-se verificar a relação entre a posse da terra, 

perfil de atividade agropecuária, condições socioeconômicas e a Insegurança Alimentar (IA) 

entre agricultores familiares do município de Mariana/MG. Realizou-se estudo transversal 

com 63 agricultores familiares que possuíam Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) 

ativa. Realizou-se aplicação de formulário com questões socioeconômicas e demográficas, de 

produção agropecuária e de consumo alimentar; avaliou-se ainda o perfil antropométrico com 

medidas do perímetro da cintura, peso, altura, cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) 

com pontos de corte da WHO (1995) e Lipschitz (1994) para classificação do estado 

nutricional e verificou-se a prevalência de IA com a Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar (EBIA). Os dados analisados pelo software Stata por meio da regressão de Poisson 

com variância robusta e tendo como variável desfecho a IA. Dos participantes, 59% eram do 

sexo masculino, 46% pardos, idade média de 45 anos, 84% naturais de Mariana/MG, 76% 

tinham como principal ocupação a atividade agropecuária e 66,5% eram proprietários dos 

estabelecimentos agropecuários. A prevalência de IA foi de 28,5%, sendo maior entre aqueles 

beneficiários do Programa Bolsa Família, que possuíam renda per capta de até ½ salário 

mínimo e realizavam até três refeições/dia. Identificou-se prevalência de 71% para excesso de 

peso e risco cardiovascular entre os entrevistados. Análise multivariada hierarquizada revelou 

associação da variável beneficiário do Programa Bolsa Família e IA. Os agricultores 

familiares, principais responsáveis pela garantia da Segurança Alimentar e Nutricional aos 

brasileiros por meio do cultivo diversificado e sustentável, tem o seu direito social à 

alimentação muitas vezes violado em virtude da desigualdade social e econômica. Os 

resultados sugerem a importância da avaliação e monitoramento das condições de vida e de 

atividade agropecuária dos agricultores familiares, que apesar do acesso à terra e à 

possibilidade de cultivo, vivenciam a condição de insegurança alimentar.  

 

Palavras chaves: Insegurança Alimentar; Vulnerabilidade Social; Saúde Rural; Agricultura 

Familiar 

 

 
 



7 

 

ABSTRACT 

 

Family farming has a close relationship with Food and Nutrition Security with respect to food 

production. However, little is known about the living conditions and agricultural activity 

experienced by these farmers, aspects that may impact on their own food security. The 

objective was to verify the relationship between land tenure, agricultural activity profile, 

socioeconomic conditions and Food Insecurity among family farmers in the city of Mariana / 

MG. A cross-sectional study was carried out with 63 family farmers who had an active 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP). A form was applied with socioeconomic and 

demographic issues, of agricultural production and of food consumption; weight, height, 

calculation of Body Mass Index (BMI) with cut-off points from WHO (1995) and Lipschitz 

(1994) to classify the nutritional status and we verified the prevalence of Food Insecurity with 

the Brazilian Scale of Food Insecurity (EBIA). The data analyzed by the Stata software 

through Poisson regression with robust variance and having as outcome variable Food 

Insecurity. Of the participants, 59% were male, 46% brown, average age 45, 84% were from 

Mariana / MG, 76% had agricultural activity as their main occupation and 66.5% were owners 

of agricultural establishments. The prevalence of Food Insecurity was 28.5%, being higher 

among those beneficiaries of the Bolsa Família Program, who had a per capita income of up 

to ½ minimum wage and performed up to three meals / day. It was identified a prevalence of 

71% for overweight and cardiovascular risk among the interviewees. Hierarchical multivariate 

analysis revealed an association between the beneficiary variable of the Bolsa Família 

Program and Food Insecurity. Family farmers, who are primarily responsible for guaranteeing 

Food and Nutrition Security to Brazilians through diversified and sustainable cultivation, have 

their social right to food, often violated due to social and economic inequality. The results 

suggest the importance of evaluating and monitoring the living conditions and agricultural 

and livestock activity of family farmers, who, despite access to land and the possibility of 

cultivation, experience the condition of food insecurity. 

 

Key words: Food insecurity; Social vulnerability; Rural Health; Family farming 
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1 CONSIDERAÇOES INICIAIS 

 

 

1.1 Panorama da agricultura familiar no Brasil e sua participação no cenário econômico 

 

 

Em países com grande extensão territorial e desenvolvimento desigual como o Brasil, 

observa-se um processo heterogêneo de transformação das áreas rurais, associada à ampliação 

do capitalismo que modificou as relações no campo, desde a estrutura produtiva como a 

tecnológica, a econômica e a financeira, bem como a comportamental.  De acordo com 

Abramovay (1998) cria-se, então, uma agricultura contemporânea nos moldes do capitalismo, 

pautada no progresso e desenvolvimento técnico no meio rural. Soma-se ao panorama de um 

processo histórico de ocupação do território nacional, no qual destaca-se o modelo de 

produção de monoculturas com a presença de grandes latifúndios (NAVARRO, 2010; 

MATTEI, 2014).  

A agricultura brasileira passou por um processo de modernização em meados das 

décadas de 1960/70; as poucas políticas existentes para o setor beneficiavam apenas os 

mercados voltados para exportação, caracterizados pelos grandes latifúndios. Assim, a 

agricultura familiar foi deixada a mercê dos incentivos e benefícios da política agrícola, como 

o crédito rural e o seguro produção (MATTEI, 2014).    

Neste cenário, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf) surge em 1996 a partir de demandas das organizações de trabalhadores rurais, 

tornando-se a principal política de apoio econômico e produtivo à agricultura familiar, o 

maior segmento da agricultura brasileira, para os quais identificavam-se fragilidades como a 

inserção nos mercados e a assistência técnica. Diante disso, novas estratégias e ações 

governamentais foram traçadas como exemplo o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), a Lei da Agricultura Familiar, a nova Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), de 

forma a mesclar com outras políticas já consolidadas como Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), de forma a estimular os mercados institucionais garantindo 

escoamento da produção agrícola de base familiar (GAZOLLA; SCHNEIDER, 2013; 

BRASIL, 2013).  

De acordo com a Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, denomina-se agricultor 

familiar os casos nos quais a área do estabelecimento ou empreendimento rural não exceda 

quatro módulos fiscais, a mão de obra utilizada nas atividades econômicas desenvolvidas seja 
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majoritariamente da própria família, tenha percentual mínimo de renda originada dessas 

atividades e o estabelecimento ou empreendimento seja dirigido pela família. 

No Brasil, o último Censo Agropecuário realizado em 2006 indicou que 84,4% dos 

estabelecimentos agropecuários brasileiros eram compostos pela agricultura familiar, que por 

sua vez ocupava 24,3% da área disponível à plantio/pecuária. Em Minas Gerais identifica-se 

participação de 79% da agricultura familiar, ocupando uma área que representa 27% do total 

mineiro.  

Quanto à produção nacional, cabe destacar que 80% da produção de mandioca, 70% 

do feijão, 59% do plantel de suínos, entre outros produtos, são oriundos da agricultura 

familiar para abastecimento nacional. Em contrapartida, ela participa com apenas 16% da soja 

produzida, esta que por sua vez é uma das principais pautas de exportação brasileira. Com 

base nestes dados, ressalta-se a presença e a importância da agricultura familiar no Brasil, 

responsável pelo abastecimento interno e consequentemente, por grande parte da garantia da 

Segurança Alimentar e Nutricional à população brasileira (BRASIL, 2006; OLIVEIRA, 

JAIME, 2016).  

Entretanto, vários fatores refletem diretamente no desenvolvimento e consolidação 

da agricultura familiar, tais como, a disponibilidade de recursos, acesso aos programas, 

localização geográfica, mercado consumidor, valores familiares e sociais da região, 

organizações locais, entre outros (ALMEIDA et al., 2006; MÜLLER, 2007; SILVA, 2010). 

Em levantamentos realizados no Alto Jequitinhonha/MG identificou-se a agricultura 

familiar nos moldes da produção tradicional, sendo fortalecida com os programas de 

transferência de renda como Bolsa Família e Pronaf, o que contribui para manutenção destes 

agricultores no meio rural (GAZZOLA, 2004; PAULINO et al., 2014).  O acesso a políticas 

públicas de agricultura, saúde, educação pode promover processos de aprendizagem coletivas 

capazes de viabilizar estratégias de organização e desenvolvimento da agricultura familiar 

(COSTA, JUNIOR, SILVA, 2015). 

Navarro (2010) indica a necessidade de inserção das famílias rurais em diversos 

mercados, em um processo de expansão econômica com possibilidades de articulações 

produtivas, tendo em vista a diversidade e heterogeneidade das organizações sociais e 

principalmente a variedade produtiva, sem necessariamente se render aos moldes da 

agricultura latifundiária.  
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1.2 Insegurança Alimentar e Nutricional e a saúde da população rural brasileira 

 

 

O Brasil ao longo dos anos vem ampliando seu arcabouço legal como forma de 

garantir a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) à população brasileira. Em 2010 foi 

regulamentada a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) e instituída a 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), além da incorporação da 

alimentação aos direitos sociais previstos na Constituição Federal, por meio da Emenda 

Constitucional nº 64. Tais aspectos ampliaram a discussão em torno da garantia de uma 

alimentação adequada e saudável à toda população brasileira, reforçando o direto humano à 

alimentação, imprescindível à cidadania (BRASIL, 2014).  

Todavia, a definição de SAN transcorre de uma conceituação ampla, que além do 

acesso aos alimentos, configura-se também na conservação da biodiversidade, promoção da 

saúde e da nutrição, qualidade sanitária e biológica dos alimentos e promoção de práticas 

alimentares saudáveis, bem como na produção de conhecimento e o acesso à informação 

(BRASIL, 2006). 

Como efeito deste arcabouço tornou-se responsabilidade do poder público informar, 

monitorar e avaliar a efetivação das ações referentes à garantia da SAN. Nos últimos anos, 

pesquisas relativas à SAN têm sido desenvolvidas de forma a abarcar o diagnóstico da fome 

entre populações e grupos específicos. Entretanto, observa-se a necessidade de integração 

entre os aspectos sociais e econômicos, uma vez que a fome e a alimentação inadequada 

desdobram-se na saúde e no bem estar da população (BRASIL, 2014; BEZERRA et al., 

2017). 

Admite-se que a Insegurança Alimentar (IA) no Brasil concretiza-se pela falta de 

acesso à alimentação, condição esta decorrente da relação entre a renda e o preço dos 

alimentos. Diante deste cenário, métodos diagnósticos têm sido utilizados a fim de identificar 

pessoas e famílias em risco de insegurança alimentar, tais como a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA), possibilitando a identificação de grupos em risco e a produção 

de informações estratégicas para gestão de políticas e programas, tomando por base os 

determinantes e desdobramentos da IA (NASCIMENTO, ANDRADE, 2010; SPERANDIO, 

PRIORE, 2015).  

A EBIA é uma ferramenta com boa relação custo-efetividade, sendo utilizada em 

diversos países e adaptada por Segall-Correa e Marin-Leon (2009) à população brasileira. 

Esta escala capta os domínios relacionados à severidade da IA, sendo eles: o componente 
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psicológico (ansiedade ou imprecisão quanto disponibilidade de alimentos à família), a 

qualidade dos alimentos (comprometimento das preferências e do estoque doméstico), a 

redução da quantidade disponível à adultos, bem como à crianças e adolescentes e por fim, a 

fome, quando o indivíduo passa grande parte do dia sem comer por falta de dinheiro para 

adquirir alimentos (SEGALL-CORRÊA; MARIN-LEON, 2009; BRASIL 2014). 

A partir de diversos levantamentos, chama atenção o aumento na prevalência de IA 

no Brasil quando comparada a outros problemas nutricionais como a desnutrição, além da 

proporcionalidade entre a IA e a vulnerabilidade nas condições sociais e econômicas 

(MORAIS, et al., 2014; BEZERRA et al, 2015). 

Frente aos levantamentos realizados pelos inquéritos populacionais com destaque 

para a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), observam-se modificações na alimentação 

brasileira como elevado consumo de alimentos processados e ultraprocessados, que agravam 

o panorama do crescente número de casos de doenças crônicas em meio a população. O novo 

Guia Alimentar para População Brasileira vem ao encontro deste cenário, na proposição da 

qualidade nutricional com valorização de alimentos básicos como feijão e arroz, bem como 

oriundos de práticas produtivas sustentáveis (BRASIL, 2015). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro promove uma abordagem do conceito de 

“condição de saúde” em uma definição ampla, expressa na Lei 8.080/90 como: “a saúde tem 

como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 

saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o 

acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a 

organização social e econômica do País” (BRASIL, 1990). 

Reforça-se assim a concepção da determinação social da saúde que perpassa a 

vulnerabilidade para além do aspecto biológico, mas à luz da compreensão dos múltiplos 

fatores que permeiam os espaços e os sujeitos que ali se estabelecem. Assim, busca-se por 

apropriadas condições de trabalho, educação, cultura, entre outros que possam promover, 

proteger e recuperar a saúde dos mesmos, de forma a contribuir para o desenvolvimento 

individual e coletivo face a uma sociedade mais saudável, investida na coesão e participação 

social (SOUZA, GRUNDY, 2004; CARMO, GUIZARDI, 2018). 

Logo, o conhecimento acerca das condições de vida e saúde dos agricultores 

familiares recai sobre a importância deste grupo para a produção de alimentos no Brasil. Além 

disso, a percepção de diversos profissionais da saúde, bem como extensionistas da EMATER 

que atendem agricultores familiares em suas rotinas de trabalho, relatam que muitos 
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agricultores vivem em condições adversas que precarizam a saúde e qualidade de vida dos 

mesmos (PERESTRELO; MARTINS, 2003; HENRIQUES, PORTO, 2015). 

Quanto à participação da alimentação na condição de saúde adequada, atribuída à SAN 

destacam-se três aspectos: a qualidade nutricional dos alimentos, na qual deve ser considerada 

ausência de componentes químicos que possam lesar a saúde humana; os hábitos/cultura 

alimentar específicos de cada comunidade, de cada grupo social; e a sustentabilidade do 

sistema agroalimentar (COSTA, MALUF, 2001).  

Investigações epidemiológicas têm sido realizadas a fim de mensurar a (in) 

segurança alimentar e nutricional por meio de indicadores socioeconômicos, uma vez que 

renda precária, dificuldade de acesso a bens e serviços e baixa escolaridade, predispõem o 

sujeito à uma vulnerabilidade com implicações na saúde e na qualidade de vida. E com base 

em diversos estudos, identifica-se maior prevalência de IA na zona rural brasileira 

(PRESTELO, MARTINS, 2003; SALLES-COSTA, et al., 2008; GUBERT et al. 2016; 

ALMEIDA et al., 2017; BEZERRA, et al., 2017). 

Logo, assegurar espaço para plantar, colher, bem como promover ações de cunho 

educativo e favorecer o acesso às ações, projetos e programas que possam melhorar a 

qualidade de vida na zona rural é, sem dúvida, colaborar para a garantia da saúde e da 

Segurança Alimentar e Nutricional das famílias de áreas rurais (LANG et al., 2011; VIEIRA 

et al., 2011).   

 

1.3 Das condições de vida no campo ao êxodo rural  

  

 

 Apropriando-se do conceito discutido por Herculano (2000), entende-se qualidade de 

vida como o somatório de condições ambientais, econômicas, culturais e políticas que 

favoreçam o desenvolvimento das potencialidades do sujeito, bem como de construções 

sociais e afetivas. 

 Ferreira (2002) contextualiza o desfalecimento do rural nos últimos 30 a 40 anos, com 

implicações demográficas onde se observa o esvaziamento do meio rural, que por vez, 

incumbe-se de um papel social secundário. Associa-se a isto, a redução da participação da 

agricultura no Produto Interno Bruto (PIB), com ascendente processo de agroindustrialização, 

distanciamento dos preceitos naturais (que por vezes impacta na qualidade do produto 

agrícola); e alterações nas relações de trabalho, aproximando-se cada vez mais de modelos 

capitalistas latifundiários. 
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No cenário brasileiro, além deste esvaziamento, é possível deparar-se com a grande 

extensão e diversidade das caraterísticas geográficas e populacionais, que por hora, também 

influem nos modos de vida e produção agrícola (MATTEI, 2014; FEITOSA et al., 2015). 

De acordo com os dados do Censo Demográfico identifica-se uma redução da 

população rural brasileira que em 1960 representavam 54,9% do total de brasileiros.  e em 

2010 passam a representar 15,6%. Tal fato relaciona-se com contexto desfavorável à 

construção de um ambiente propício à sua suficiência econômica, ao exercício de cidadania, 

assim como acesso limitado às políticas educacionais, de lazer e saúde (WESZ JUNIOR et al. 

2006; BRASIL, 2010; FEITOSA et al., 2015). 

Em estudo realizado em Itamarati de Minas/MG, Henriques e Porto (2015) destacam a 

vulnerabilidade do trabalho familiar, caracterizado pelos entrevistados como pesado e 

extenuante, o que leva os agricultores a almejarem um futuro, principalmente para seus filhos, 

fora do ambiente rural, condição esta que se relaciona ao baixo incentivo e apoio por parte do 

poder público, bem como do privado, uma vez que o município detém a exploração de recurso 

mineral por uma multinacional.  

Necessário se faz a reversão desta condição, muitas vezes precarizada, de vida na 

área rural, para que, em especial o pequeno proprietário, vislumbre e desfrute de uma melhor 

qualidade de vida para si e seus familiares, sem a necessidade de transferir-se da sua origem 

(FEITOSA et al., 2015). 

Destarte, políticas públicas eficazes são necessárias para melhorar as condições de 

vida no campo, considerando não apenas o âmbito econômico mas também social, 

educacional, ambiental e cultural (ALMEIDA et al., 2006; NAVARRO, 2010). 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 Objetivo geral 

 

 

Verificar a relação entre a posse da terra, o perfil de atividade agropecuária, as condições 

socioeconômicas e demográficas e a prevalência de Insegurança Alimentar e Nutricional entre 

agricultores familiares do município de Mariana/MG.  

 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 

- Caracterizar os aspectos socioeconômicos e demográficos e o perfil de atividade 

agropecuária dos agricultores familiares. 

- Avaliar o perfil nutricional e o consumo alimentar dos agricultores familiares.  

- Verificar a prevalência de Insegurança Alimentar e Nutricional entre os agricultores 

familiares. 

- Verificar a relação entre a posse da terra, a atividade agropecuária e a condição de 

Insegurança Alimentar e Nutricional entre os agricultores familiares.  
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

3.1 Desenho e população do estudo 

 

Trata-se de um estudo transversal que avaliou agricultores familiares do município de 

Mariana/MG. 

A cidade de Mariana localiza-se a 110 km de Belo Horizonte e com uma população 

estimada em 2016 de 59.343 habitantes (BRASIL, 2010). A principal atividade econômica do 

município é a extração mineral. De acordo com o IBGE, em 2014 o PIB (Produto Interno 

Bruto) do município foi R$ 5,010 bilhões, com contribuição de apenas 0,5% (R$ 23,1 

milhões) do setor agropecuário, sendo esta atividade praticamente de subsistência. O 

município possui uma área total de 1.194,208 km², sendo composto por dez distritos. 

 

3.2 Processo amostral 

 

Para este estudo foram selecionados os agricultores de Mariana/MG que possuíam a 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) ativa até julho de 2017, informação esta obtida no 

site do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA - extrato DAP), do qual foram 

extraídos 240 nomes. A partir do levantamentos destes nomes, realizou-se a busca ativa por 

contato telefônico e/ou endereço destes agricultores junto às associações de agricultores e 

produtores rurais, Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Mariana/MG, 

Sindicato dos Produtores Rurais de Mariana/MG, Centro de Referência em Assistência Social 

(CRAS-distritos) de Mariana/MG,  Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do 

Estado de Minas Gerais (EMATER- Mariana) e à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Rural. Considerou-se perda quando ocorresse três ligações telefônicas e/ou três visitas ao 

domicílio sem sucesso e/ou três agendamentos com não comparecimento do participante, 

óbito e mudança de cidade (Figura 1).  
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Figura 1: Fluxograma de seleção dos participantes do estudo. Mariana/MG, 2018. 
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3.3 Coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada de julho a dezembro de 2017 pela pesquisadora e 

duas alunas de graduação devidamente capacitadas. As entrevistas foram realizadas no 

domicilio do participante ou no sindicato dos Trabalhadores Rurais, que cedeu uma sala a fim 

de facilitar o deslocamento e acesso dos interessados. Inicialmente realizou-se contato 

telefônico onde foram esclarecidos os objetivos da pesquisa, intervenções a serem realizadas, 

o motivo do convite à participação e que a mesma era voluntária. No interesse do participante, 

permitia-se a ele optar pela vista domiciliar ou ida ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais em 

data e horário definidos. Neste momento o participante também foi orientado quanto aos 

cuidados para realização das medidas antropométrica (vestir roupas leves, não ingerir bebida 

alcoólica ou café no dia, entre outras recomendações abaixo descritas). No dia agendado foi 

apresentado, lido e explicado ao participante o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido/TCLE (APÊNDICE A), o qual versa esclarecimentos acerca da pesquisa, como o 

convite a participação, que a mesma é voluntária, que é garantido o sigilo das informações e 

qualquer dúvida poderia ser esclarecida pelos contatos relacionados no termo. O TCLE foi 

redigido em duas vias, sendo uma para o participante e a outra para o pesquisador, todas as 

páginas foram numeradas e rubricadas pelo participante da pesquisa e pelo pesquisador 

responsável, com data e local. 

A não assinatura do termo foi considerado critério de exclusão do indivíduo no 

estudo. 

Para obtenção das informações foi utilizado um formulário estruturado (Apêndice B). 

Inicialmente as questões referiam-se à identificação do participante e na sequência, foram 

divididas em blocos temáticos conforme os tópicos a seguir:  

 

 Condições socioeconômicas e demográficas 

Questões relativas à composição familiar, a condição ocupacional, o setor econômico 

que atua, bens do imóvel, saneamento básico e acesso a telefonia celular foram levantadas, 

tendo por base as questões aplicadas pela Censo Demográfico, pela Pesquisa Nacional de 

Saúde e pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (BRASIL, 2010, BRASIL, 2013, 

BRASIL, 2015). Ressalta-se que foram avaliadas as condições apresentadas no momento da 

realização da entrevista.   
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 Condições de trabalho e atividade agropecuária 

 

Tendo em vista a importância do trabalho agropecuário, ressaltam-se adversidades 

procedentes do mesmo, a começar pelo histórico brasileiro das condições de posse da terra. 

Assim, levantou-se informações através da DAP da situação do agricultor em relação à terra: 

proprietário, arrendatário, comodatário ou meeiro. Além disso, foram avaliados aspectos 

quantitativos relativos à renda obtida do trabalho agropecuário e outras fontes, bem como o 

número de pessoas envolvidas com este trabalho. Para caracterização da produção foi 

verificado junto ao participante o que geralmente é cultivado e/ou produzido em sua 

propriedade, bem como os locais de escoamento da produção, com apresentação das seguintes 

possibilidades: consumo próprio, feira, alimentação escolar/compra institucional, comércio 

local, doação, trocas e outros (PEREIRA; LOURENZANI, 2014; RAMBO et al., 2015). 

A percepção da relação saúde e trabalho por parte do participante foi verificada: se o 

mesmo trazia risco à saúde, se apresentava algum problema físico em virtude do trabalho 

agrícola, se apresentava dores nas costas devido ao trabalho ou outra dor que o impedia de 

trabalhar (HESPANHOL, 2013; BENAVIDES, et al., 2016).  

Quanto ao uso de agrotóxico/defensivo agrícola foi verificado se fazia uso e em caso 

afirmativo, quais equipamentos de proteção individual utilizava e o destino dos recipientes 

vazios dos agrotóxicos/defensivo agrícola (FARIA, et al., 2000; HESPANHOL, 2013).    

 

 Condições de saúde, consumo alimentar e perfil nutricional 

 

Variáveis como a presença de morbidades, uso de medicamentos, prática de atividade 

física na forma de lazer e a autoavaliação de saúde foram verificadas. Somam-se a isto 

informações referentes aos serviços públicos disponíveis no distrito, acesso à profissionais de 

saúde e a realização de visitas por parte do agente comunitário de saúde (BRASIL, 2014). 

Assim, como proposto pelo guia de Orientações para Avaliação de Marcadores de 

Consumo Alimentar na Atenção Básica (BRASIL, 2015), foram utilizadas as questões deste 

guia para avaliação do consumo alimentar. 

Realizou-se avaliação antropométrica do participante utilizando equipamentos 

portáteis para obtenção das medidas com precisão e de forma a minimizar possíveis 

desconfortos ao participante. 

O peso foi obtido em duplicata conforme as técnicas indicadas por Jelliffe (1968) e 

utilizando-se balança eletrônica Tanita BF 542® de capacidade máxima de 136 kg. O 
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participante foi orientado a ficar descalço, vestido com roupas leves e sem objetos que possam 

interferir no peso (caneta, celular, relógio, chapéu, etc). A estatura foi aferida utilizando-se 

um estadiômetro vertical portátil da marca Altura Exata®, com extensão de 2m e escala de 

1mm, segundo as normas preconizadas por Jellife (1968), foi admitida variação máxima de 

0,5cm entre as duas medidas, estabelecendo-se o valor médio das mesmas.  

 O risco cardiovascular foi avaliado por meio da adiposidade na região central para o 

qual foi utilizada a medida do perímetro da cintura. Para tanto foi utilizada uma fita métrica, 

com extensão de 2 metros, flexível e inelástica, dividida em centímetros e subdivida em 

milímetros, obtida no ponto médio entre a borda inferior da última costela e a crista ilíaca, 

tomando-se o cuidado para mantê-la justa sem comprimir os tecidos. Os valores de referência 

foram aqueles preconizados pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2014). 

  A partir dos dados obtidos de peso e estatura foi calculado o Índice de Massa Corporal 

(IMC) pela equação peso/estatura² sendo a unidade representativa kg/m². Com os valores 

obtidos foi realizada avaliação do perfil nutricional e risco de morbidades de acordo com a 

World Health Organization (WHO, 1998) para adultos e Lipschitz, 1994 para pessoas acima 

de 60 anos. 

Para a aferição da pressão arterial sistólica e diastólica foi utilizado monitor de pressão 

sanguínea de inflação automática da marca Omron®. O participante foi orientado a não 

fumar, não se alimentar e não fazer consumo de nenhum tipo de bebida, principalmente café e 

alcoólicas, sendo liberado apenas água nos 30 minutos que antecederam a aferição; além de 

não realizar exercícios físicos na última uma hora. O participante foi orientado a sentar-se em 

posição confortável, estendo o braço esquerdo, mantendo o cotovelo levemente flexionado e 

com a palma da mão voltada para cima. O procedimento foi realizado em triplicata com 

intervalo de 1 minuto entre cada aferição. Demais recomendações e pontos de corte tiveram 

por base a VII Diretriz Brasileira de Hipertensão (2016). 

 

3.4 Avaliação da Segurança Alimentar e Nutricional 

 Utilizou-se a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) adaptada por Segall-

Correa e Marin-Leon (2009), integrando este estudo a versão reduzida com 14 perguntas 

utilizada pela PNAD (Anexo 1), seguindo-se os pontes de propostos (BRASIL, 2013). 
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3.5 Análise dos dados 

 

Observa-se uma escassez de estudos que abordem a Insegurança Alimentar e 

Nutricional na sua amplitude e principalmente entre agricultores familiares. Em decorrência 

disso, propõe-se um modelo de delineamento para a Insegurança Alimentar e Nutricional, 

tendo como cerne os fatores condicionantes e determinantes da IA, bem como as caraterísticas 

intrínsecas a este grupo populacional, como a posse e o perfil de uso da terra, conforme 

apresentado na Figura 2. 

 

Figura 2: Proposta de delineamento para as variáveis estudadas de considerando três 

principais domínios para condição de Insegurança Alimentar entre agricultores familiares. 

Mariana/MG, 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os dados foram tabulados em planilhas do Excel por dupla digitação e analisados com 

auxílio do software software Stata/SE 12.0. Inicialmente realizou-se análise descritiva para 

verificação das prevalências, média, mediana e desvio padrão das variáveis. Para verificação 

de associação, realizou-se análise univariada por meio do modelo de Regressão de Poisson 

com variância robusta que estima melhor as razões de prevalência (RP) para desfechos muito 

frequentes, tendo como variável dependente a insegurança alimentar e explicativas as 

variáveis relativas às condições socioeconômica e demográficas, perfil de atividade 

agropecuária e perfil antropométrico e consumo alimentar dos participantes. As variáveis com 

valor-p p<0,20 na análise univariada foram selecionadas para a análise múltipla. Na análise 

múltipla foi adotado o modelo de regressão de Poisson hierarquizada, com a seguinte ordem 

de entrada dos blocos características sócio demográficas e econômicas, posse e uso da terra e 

perfil nutricional. Utilizou-se o método backward para a retirada das varáveis com menor 

significância.  
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23 

 

Com a entrada de cada domínio tinha-se um novo modelo de análise e a comparação 

entre os modelos foi feita pelo critério de Akaike (AIC). A razão de prevalência (RP) com 

intervalo de confiança de 95% (IC95%) foi utilizada como medida de efeito. Para o modelo 

final foi adotado o valor de significância de 5% (p≤ 0,05). 

 

3.6 Retorno aos participantes 

 

Ao final da entrevista o participante recebeu um cartão com sua avaliação de peso, 

altura, IMC, perímetro da cintura e pressão arterial juntamente a orientações escritas e 

oralmente repassadas ao mesmo de forma a propor melhorias na alimentação e saúde; deu-se 

abertura para esclarecimentos de dúvidas. Além disso, os resultados da pesquisa serão 

divulgados aos participantes na forma de palestra na sede do Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais e aos demais interessados. 

 

3.7 Comitê de Ética 

 

Todo material foi mantido em arquivo, as entrevistas e Termos de Consentimento 

Livre e Esclarecido, bem como outras informações que não poderão ser divulgadas (nomes, 

informações pessoais, etc) ficarão sob a guarda da pesquisadora por pelo menos cinco anos, 

conforme Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e orientações do Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP). 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Newton 

Paiva
1
, sob o nº 2.049.974 (Anexo2).  
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4.1.1 Resumo 

 

 

Objetivou-se verificar a prevalência da Insegurança Alimentar (IA) e a relação com as 

condições socioeconômicas e a atividade agropecuária de agricultores familiares do município 

de Mariana/MG. Estudo transversal com 63 agricultores familiares que possuíam Declaração 

de Aptidão ao PRONAF (DAP) ativa. Realizou-se aplicação de formulário com questões 

socioeconômicas, de produção agropecuária e de consumo alimentar; avaliou-se o perfil 

antropométrico e a prevalência de IA com a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

(EBIA). Dos participantes, 59% eram do sexo masculino, 46% pardos, idade média de 45 

anos, 84% eram naturais de Mariana/MG, 76% tinham como principal ocupação a atividade 

agropecuária e 66,5% eram proprietários dos estabelecimentos agropecuários. A prevalência 

de IA foi de 28,5%, sendo maior entre aqueles beneficiários do Programa Bolsa Família, que 

possuíam renda per capta de até ½ salário mínimo e realizavam até três refeições/dia. 

Identificou-se alta prevalência de 71% para excesso de peso e risco cardiovascular. Análise 

multivariada revelou associação da variável beneficiário do Programa Bolsa Família e IA. A 

alta prevalência de Insegurança Alimentar, excesso de peso e risco cardiovascular demostram 

que estes agricultores, responsáveis por contribuir com a garantia da Segurança Alimentar e 

Nutricional por meio do cultivo diversificado e sustentável, tem o seu direito social à 

alimentação muitas vezes violado em virtude da desigualdade social e econômica.  

 

 

Palavras chaves: Segurança Alimentar e Nutricional, Vulnerabilidade Social; Saúde Rural; 

Agricultura. 
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4.1.2 INTRODUÇAO 

 

 

A instituição da Lei 11.326 de 24 de julho de 2006 passa a denominar agricultor 

familiar ou empreendedor familiar rural como aquele que pratica atividades no meio rural, 

não detenha, a qualquer título, área de terra maior do que quatro módulos fiscais, utilize 

predominantemente mão de obra da própria família, tenha percentual mínimo da renda 

familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento e dirija seu 

estabelecimento com sua família. Para tanto é fornecida a Declaração de Aptidão ao 

PRONAF (DAP) aos agricultores que se enquadram nos critérios desta lei, sendo que por 

meio da DAP estes agricultores podem acessar linhas de crédito do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e outras 15 políticas públicas do governo 

federal, como a participação em chamadas públicas para fornecimento de produtos à 

alimentação escolar
1
. 

Vários fatores podem refletir diretamente no desenvolvimento e na consolidação da 

agricultura familiar como a disponibilidade de recursos de cunho material e financeiro, o 

acesso aos programas sociais e de crédito rural, a localização geográfica, o mercado 

consumidor, os valores familiares e sociais da região, organizações locais, entre outros
2,3

.   

Todavia, a definição incorporada na Lei nº 11.346/2006 ressalta que a “Segurança 

Alimentar e Nutricional é a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

uma alimentação saudável, de qualidade, em quantidade suficiente e de modo permanente. 

Deve ser totalmente baseada em práticas alimentares promotoras da saúde, sem comprometer 

o acesso a outras necessidades essenciais. Esse é um direito do brasileiro. Um direito de se 

alimentar devidamente, respeitando particularidades e características culturais de cada região” 

Tal fato transcorre de uma conceituação ampla que além do acesso aos alimentos, configura-

se também na conservação da biodiversidade, promoção da saúde e da nutrição, qualidade 

sanitária e biológica dos alimentos e promoção de práticas alimentares saudáveis, bem como 

na produção de conhecimento e o acesso à informação
4,5,6

.  

Soma-se à concepção da determinação social da saúde que perpassa a 

vulnerabilidade para além do aspecto biológico, mas à luz da compreensão dos múltiplos 

fatores que permeiam os espaços e os sujeitos que ali se estabelecem. Assim, busca-se por 

apropriadas condições de trabalho, educação, cultura, entre outros que possam promover, 

proteger e recuperar a saúde dos mesmos, de forma a contribuir para o desenvolvimento 
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individual e coletivo face a uma sociedade mais saudável, investida na coesão e participação 

social 
7,8

. 

Logo, observa-se a necessidade de integração entre os aspectos sociais e econômicos, 

uma vez que a fome e a alimentação inadequada desdobram-se na saúde e no bem estar da 

população 
9,10

. 

O conhecimento acerca das dinâmicas de vida e produção, bem como da condição de 

(in)segurança alimentar e agravos à saúde dos agricultores familiares tornam-se relevantes. 

Objetivou-se neste estudo verificar a prevalência de Insegurança Alimentar e sua relação com 

as condições socioeconômicas e o perfil de atividade agropecuária entre agricultores 

familiares do município de Mariana/MG.  
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4.1.3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

Trata-se de um estudo transversal que avaliou os agricultores familiares do município 

de Mariana-MG 

Mariana é uma cidade localizada a 110 km de Belo Horizonte, com uma população 

estimada em 2016 de 59.343 habitantes. A principal atividade econômica do município é a 

extração mineral e de acordo com o IBGE, em 2014 o PIB (Produto Interno Bruto) do 

município foi R$ 5,010 bilhões, com contribuição de apenas 0,5% (R$ 23,1 milhões) do setor 

agropecuário, sendo esta atividade praticamente de subsistência.  

Participaram do estudo agricultores familiares de Mariana/MG que possuíam a 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) ativa até 31 julho de 2017, informação esta obtida 

no site do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA - extrato DAP). Foram extraídos 

240 nomes, e a partir do levantamento destes nomes realizou-se a busca ativa por informações 

referentes ao contato telefônico e/ou endereço destes agricultores  junto às associações de 

agricultores e produtores rurais, Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 

Mariana/MG, Sindicato dos Produtores Rurais de Mariana/MG, Centro de Referência em 

Assistência Social de Mariana/MG,  Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do 

Estado de Minas Gerais (EMATER- Mariana) e à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Rural. Considerou-se perda a partir da realização de três ligações telefônicas e/ou três visitas 

ao domicílio sem sucesso. Assim, obteve-se contato com 76 agricultores familiares, sendo que 

destes, 11 não quiseram participar, 01 veio a óbito e 01 mudou de cidade, sendo entrevistados 

um total de 63 agricultores familiares. 

De julho a dezembro de 2017 realizou-se, no domicilio ou na sede do sindicato, a 

aplicação de formulário estruturado por pessoal devidamente treinado e orientado, o qual 

contemplava a identificação do participante (nome, sexo, idade, raça, naturalidade, se reside 

no local desde o nascimento) condições socioeconômicas (estado civil, escolaridade, número 

de moradores do domicilio, saneamento básico, renda familiar mensal, participação em 

Programa de Transferência de Renda), perfil de atividade agropecuária (condição de posse da 

terra, recebimento de orientação técnica, horas trabalhadas por dia na agropecuária, renda 

proveniente da agropecuária, fornecimento para alimentação escolar, produção e alimentos 

produzidos)
11,12,13

. Questões relativas à presença de doenças (hipertensão, diabetes, 

hipercolesterolemia, bronquite/asma, doença cardiovascular, acidente vascular cerebral, 

problema crônico de coluna, depressão, insuficiência renal crônica, artrite/reumatismo, 
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distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho e câncer) e consumo alimentar, como 

realização de desjejum, colação, almoço, lanche, jantar e ceia e consumo de alimentos in 

natura e ultra processados no dia anterior, conforme recomendações do guia para Avaliação 

de Marcadores de Consumo Alimentar na Atenção Básica
14

 

Ao final, realizou-se a avaliação do perfil antropométrico com medidas do peso e 

altura de acordo com as Normas Técnicas para do SISVAN
15

 considerando os pontos de corte 

da WHO (2000). O risco cardiovascular foi avaliado por meio do perímetro da cintura (PC) 

tendo por base as recomendações e pontos de corte do Ministério da Saúde. Calculou-se o 

Índice de Massa Corporal (IMC) para o qual aplicou-se os pontos de corte da WHO (1995) 

para indivíduos adultos e Lipschitz (1994) para maiores de 60 anos. Os casos de baixo peso e 

eutrofia, bem como sobrepeso e obesidade foram agrupados em “sem” e “com” excesso de 

peso, respectivamente. 

Para avaliação da insegurança alimentar utilizou-se a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA) elaborada por PEREZ-ESCAMILLA
16

, sendo utilizada neste 

estudo a versão reduzida com 14 perguntas. Para fins de análise, classificou-se os 

participantes com Segurança (SAN) ou em Insegurança Alimentar (IA)
17

. 

Os dados foram tabulados em planilhas do Excel por dupla digitação e analisados com 

auxílio do software software Stata/SE 12.0. Inicialmente realizou-se análise descritiva para 

verificação das prevalências, média, mediana e desvio padrão das variáveis. Para verificação 

de associação, realizou-se análise bivariada por meio do modelo de Regressão de Poisson com 

variância robusta que estima melhor as razões de prevalência (RP) para desfechos muito 

frequentes, tendo como variável dependente a insegurança alimentar e explicativas as 

variáveis relativas às condições socioeconômicas e demográficas, perfil de atividade 

agropecuária e perfil antropométrico e consumo alimentar dos participantes. Nestas análise, as 

variáveis explicativas que apresentaram valor de p inferior a 0,20 foram selecionadas para a 

análise múltipla pelo método backward, sendo que aquelas com menor significância (maior 

valor p) foram retiradas uma a uma do modelo, sendo que as variáveis foram alocadas 

hierarquicamente, de acordo com os domínios: socioeconômico, uso da terra e saúde e 

consumo alimentar. Com a entrada de cada domínio tinha-se um novo modelo de análise e a 

comparação entre os modelos foi feita pelo critério de Akaike (AIC). A razão de prevalência 

(RP) com intervalo de confiança de 95% (IC95%) foi utilizada como medida de efeito. Para 

todas as análises foi adotado o valor de significância de 5% (p≤ 0,05). 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Newton 

Paiva, sob o nº 2.049.974. 
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4.1.4 RESULTADOS  

 

 

Foram entrevistados 63 agricultores, 59% do sexo masculino, 46% se declararam 

pardos, apresentaram idade entre 20 e 69 anos, com média de 45 anos; 84% eram naturais de 

Mariana/MG. Identificou-se prevalência de 28,5% de agricultores familiares em condição de 

Insegurança Alimentar e Nutricional (IA), sendo 20,6% e 8,0 % para leve e moderada, 

respectivamente. A principal ocupação dos participantes era a atividade agropecuária (76%), 

na qual trabalhavam diariamente, em média, 7h30min. Já 24% dos participantes possuíam 

outras atividades com vínculo empregatício, sendo a agropecuária desenvolvida em paralelo, 

poucas horas por dia. Quanto aos imóveis, 97% eram próprios, fato ressaltado pelos 

participantes como herança da família. Em consonância, 74,6% residiam na localidade desde 

que nasceram e os domicílios apresentavam em média três moradores.  

O recebimento de bolsa família e aposentadoria pelo INSS estiveram presentes em 

24% e 30% das famílias, respectivamente, sendo que 44,4% possuíam renda per capta de até 

½ salário mínimo (Tabela 1).  

 

Tabela 1: Prevalência de segurança e insegurança alimentar e nutricional, segundo 

características socioeconômicas e demográficas dos agricultores familiares do município de 

Mariana/MG (n=63). Brasil, 2018. 

 

VARIÁVEL % (n) 
SAN 

(%) 

IA  

(%) 
p-valor RP bruta (IC 95%) 

Sexo  

Masculino  

Feminino 

 

59,0 (37) 

41,0 (26) 

 

66,7 

33,3 

 

39,0 

61,0 0,052 

 

1 

2,23 (0.994 - 5.029) 

Raça  

Branca 

Preta/Parda 

 

35,0 (22) 

65,0 (41) 

 

42,2 

57,8 

 

16,7 

83,3 

 

 

0,088 

 

1 

2,68 (0.862 - 8.348) 

Faixa Etária 

18 a 49 anos 

≥ 50 anos 

 

58,7 (37) 

41,3 (26) 

 

53,3 

46,7 

 

72,2 

27,8 

 

 

0,194 

 

1 

0,54 (0.220 - 1.357) 

Escolaridade 

Mais de 8 anos 

5 a 8 anos 

Até 4 anos de estudo 

 

35,0 (22) 

22,2 (14) 

42,8 (27) 

 

40,0 

15,5 

44,5 

 

22,2 

38,9 

38,9 

 

 

0,056 

0,527 

 

1 

2,75 (0,974 – 7,764) 

1,42 (0,474 – 4,286) 

Continua 
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Continuação Tabela 1  

VARIÁVEL % (n) 
SAN 

(%) 

IA  

(%) 
p-valor RP bruta (IC 95%) 

Beneficiário do Bolsa Família 

Não 

Sim 

 

76,0 (48) 

24,0 (15) 

 

89,9 

11,1 

 

44,4 

55,6 

 

 

<0,001 

 

1 

4,0 (1,922 – 8,322) 

Menor de 18 anos no domicílio 

Não  

Sim 

 

54,0 (34) 

46,0 (29) 

 

64,4 

35,6 

 

27,8 

72,2 

 

 

0,01 

 

1 

3,04 (1,224 – 7,587) 

Recebe aposentadoria ou pensão 

do INSS 

Não  

Sim 

 

 

70,0 (44) 

30,0 (19) 

 

 

60,0 

40,0 

 

 

94,4 

5,6 

 

 

 

0,04 

 

 

1 

0,13 (0,019 – 0,966) 

Renda mensal per capta 

> ½ salário mínimo  

≤ ½ salário mínimo 

 

55,6 (35) 

44,4 (28) 

 

68,9 

31,1 

 

22,2 

77,8 

 

 

0,004 

 

1 

4,3 (1,606 – 11,914) 

Principal abastecimento de água 

do domicílio 

Rede geral 

Poço/nascente na propriedade 

Poço/nascente fora da 

propriedade 

 

 

38,0 (24) 

27,0 (17) 

35,0 (22) 

 

 

37,8 

31,1 

31,1 

 

 

38,9 

16,7 

44,4 

 

 

 

0,416 

0,607 

 

 

1 

0,60 (0,180 – 2,031) 

1,24 (0,538 – 2,887) 

Água para beber 

Filtrada  

Sem tratamento no domicílio 

 

70,0 (44) 

30,0 (19) 

 

73,3 

26,7 

 

61,1 

38,9 

 

 

0,334 

 

1 

1,47 (0,671 – 3,235) 

Esgotamento sanitário 

Rede geral 

Fossa 

Direto no rio ou vala 

 

11,0 (07) 

25,5 (16) 

63,5 (40) 

 

11,0 

26,7 

62,3 

 

11,0 

22,2 

66,6 

 

 

0,858 

0,940 

 

1 

0,87 (0,203 – 3,760) 

0,94 (0,293 – 3,751) 

Destino do lixo 

Coletado pelo serviço de 

limpeza 

Queimado na propriedade 

 

60,3 (38) 

 

39,7 (25) 

 

66,7 

 

33,3 

 

44,4 

 

55,6 

 

 

 

0,110 

 

1 

 

0,9 (0,864 – 4,174) 

 

No que se refere ao saneamento básico, 62% dos participantes obtinham água por 

nascentes, 70% filtravam a água utilizada para beber, entretanto, 63,7% destinavam seus 

resíduos sanitários direto no rio. O lixo doméstico é coletado pelo serviço público de limpeza 

em 55,6% dos casos, contudo, muitos participantes relataram que esta coleta nos subdistritos 

ocorre uma vez por semana ou quinzenalmente, o que levava ao acumulo de lixo nos 

domicílios.  
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Dos 70% (n=44) que souberam dizer sobre a área ocupada pela propriedade, esta 

apresentou média de 20,6 hectares e mediana de 13,5 hectares, 66,5% estavam na condição de 

proprietários da terra. Quanto ao uso de agrotóxico observou-se prevalência 14%, este 

utilizado principalmente para capina de pastos; 54% e 59% não participavam de associações e 

não recebiam orientação ou assistência técnica para o desenvolvimento das atividades 

agropecuárias, respectivamente (Tabela 2).  

Quanto aos rendimentos, 62% possuíam algum tipo de renda proveniente da 

agropecuária, sendo que destes, 50% obtinham até R$ 937,00/mês com esta atividade. Um 

dos meios de comercialização é o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e 

33,4% relataram fornecer seus produtos tanto à escolas da rede municipal como estadual. 

Dentre os principais alimentos produzidos destacam-se o cultivo de frutas (90,4%), legumes e 

verduras (90,4%), criação de galinhas para corte e produção de ovos (71,5%), grãos, 

principalmente feijão e milho (46%) e o leite de vaca (35%), cuja produção diária média é 67 

litros.  

 

Tabela 2: Prevalência de segurança e insegurança alimentar e nutricional, segundo características 

do perfil de atividade agropecuária dos agricultores familiares do município de Mariana/MG 

(n=63). Brasil, 2018. 

 

VARIÁVEL % (n) 
SAN 

(%) 

IA 

 (%) 
p-valor RP bruta (IC 95%) 

Condição de posse da terra 

Proprietário 

Outros
a 

 

66,5 (42) 

33,5 (21) 

 

68,9 

31,1 

 

61,1 

38,9 

 

 

0,590 

 

1 

1,27 (0,574 – 2,821) 

Possui renda da atividade 

agropecuária 

Não  

Sim   

 

 

38,0 (24) 

62,0 (39) 

 

 

33,3 

66,7 

 

 

50,0 

50,0 

 

 

 

0,221 

 

 

1 

0,61 (0,282 – 1,339) 

Participa de associação 

agropecuária 

Não  

Sim  

 

 

54,0 (34) 

46,0 (29) 

 

 

51,1 

48,9 

 

 

77,8 

22,2 

 

 

 

0,481 

 

 

1 

0,74 (0,330 – 1,648) 

Recebe assistência técnica 

Não  

Sim 

 

59,0 (37) 

41,0 (26) 

 

51,0 

49,0 

 

77,8 

22,2 

 

 

0,070 

 

1 

0,4 (0,149 – 1,104) 

Fornece para Alimentação Escolar  

Não  

Sim  

 

66,6 (42) 

33,4 (21) 

 

66,7 

33,3 

 

66,7 

33,3 

 

 

1,0 

 

1 

1 (0,433 – 2,00) 
a 
Arrendatário/Comodatário/Meeiro 
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No que se refere ao perfil nutricional, 71,2% apresentaram excesso de peso, 71,5% 

risco cardiovascular e 23,8% apresentaram duas ou mais doenças auto relatadas (Tabela 3).  

 

Tabela 3: Prevalência de segurança e insegurança alimentar e nutricional, segundo o perfil 

antropométrico e consumo alimentar dos agricultores familiares do município de Mariana/MG 

(n=63). Brasil, 2018. 

 

VARIÁVEL % (n) 
SAN 

(%) 

IA 

(%) 
p-valor RP bruta (IC 95%) 

Excesso de peso 

Sem excesso  

Com excesso 

 

28,5 (18) 

71,5 (45)  

 

28,9 

71,1 

 

27,8 

72,2 

 

 

0,931 

 

1 

1,04 (0,430 – 2,0) 

Risco Cardiovascular 

Com Risco  

Sem risco 

 

71,5 (45) 

28,5 (18) 

 

71,1 

28,9 

 

72,8 

27,8 

 

 

0,931 

 

1 

1,04 (0,430 – 2,511) 

Número de morbidades 

Nenhuma ou 1 doença  

2 ou mais doenças 

 

76,2 (48) 

23,8 (15) 

 

80,0 

20,0 

 

66,7 

33,3 

 

 

1,0 

 

1 

1 (0,452 – 2,207) 

Número de refeições/dia 

≤ 3 refeições  

> 3 refeições 

 

38,0 (24) 

62,0 (39) 

 

28,9 

71,1 

 

61,1 

38,9 

 

 

  0,023 

 

1 

0,39 (0,174 – 0,876) 

Consumo de ultraprocessados 

Não  

Sim 

 

 

28,6 (18) 

71,4 (45) 

 

 

26,7 

73,3 

 

 

33,3 

66,7 

 

 

 

0,594 

 

 

1 

0,8 (0,352 – 1,816) 

 

Para a frequência de refeições realizadas ao longo do dia, 38% consumiam até três 

refeições e 71,4% consumiram no dia anterior produtos ultraprocessados, sendo as bebidas 

adoçadas (44%) e doces (30%) os mais relatados (Figura 1).  
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Figura 1: Frequência do consumo alimentar para alimentos in natura ou minimamente 

processados e ultraprocessados entre os agricultores familiares do município de Mariana/MG 

(n=63). Brasil, 2018. 

 

 

 

Em relação às variáveis socioeconômicas e demográficas observou-se associação da 

Insegurança Alimentar com o recebimento do benefício do Programa Bolsa Família, presença 

de menores de 18 anos no domicilio, não recebimento de aposentadoria ou pensão do INSS e 

renda per capta menor que ½ salário mínimo. Entre as variáveis do perfil de saúde e consumo 

alimentar, apenas a realização de até três refeições ao dia mostrou-se associada à condição de 

IA. 

Na análise multivariada hierarquizada, apenas a variável beneficiário do Programa 

Bolsa Família manteve a associação com a IA, sendo a prevalência de IA 4,6 vezes maior 

entre aqueles que recebiam Bolsa Família (Tabela 4). 
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Tabela 4: Análise multivariada hierarquizada por meio da regressão de Poisson para fatores 

associados à Insegurança Alimentar entre os agricultores familiares do município de 

Mariana/MG (n=63). Brasil, 2018. 

 

VARIÁVEL 
Modelo 1 

RP (95%) 

Modelo 2 

RP (95%) 

Modelo 3 

RP (95%) 

SOCIOECONÔMICA 
   

Escolaridade 

          Mais de 8 anos 

5 a 8 anos 

          Até 4 anos de estudo 

 

1 

3,13 (1,25 – 7,82)** 

2,35 (0,89 – 6,16) 

 

1 

2,43 (0,87 – 6,73) 

2,23 (0,83 – 6,01) 

 

1 

2,0 (0,76 – 5,22) 

1,7 (0,69 – 4,18) 

Beneficiário do Bolsa Família 

Não 

Sim 

 

1 

4,61 (2,29-9,26)* 

 

1 

4,63 (2,16 – 9,93)*  

 

1 

4,29 (2,13 – 8,61)* 

ATIVIDADE AGROPECUÁRIA 
   

Recebe assistência técnica 

Não  

Sim 

  

1 

0,51 (0,19 – 1,32) 

 

1 

0,55 (0,22 – 1,38) 

CONSUMO ALIMENTAR 
   

Número de refeições/dia 

≤ 3 refeições  

          > 3 refeições 

   

1 

0,56 (0,29 – 1,06) 

Critério Akaike (IAC) 77,02 77,68 78,45 

* p < 0,001 ** p < 0,05 

Modelo 1: ajustado entre as variáveis do bloco condições socioeconômicas;  

Modelo 2: ajustado entre as variáveis do bloco atividade agropecuária e condições socioeconômicas; 

Modelo 3: ajustado entre as variáveis do bloco consumo alimentar, perfil nutricional e condições 

socioeconômicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



36 

 

4.1.5 DISCUSSÃO 

 

 

A Insegurança Alimentar e Nutricional (IA) apresentou prevalência de 28,5%, em 

detrimento aos 18,4% de Minas Gerais, e no que se refere aos domicílios do meio rural, o 

Brasil apresentou prevalência de 35,3%, segundo dados do último relatório da PNAD para 

Segurança Alimentar
17

. De forma análoga, em estudos realizados por Hoffman
18 

e Lang et 

al.
19

 e Velasquez-Melendez et al.
20 

também identificaram maiores prevalências de IA na área 

rural, fato este relacionado ao baixo desenvolvimento do capital social, menores índices de 

educação, além da condição de pobreza mais proeminente neste meio
18,19,20

.  

A participação das mulheres nas atividades agropecuária merece destaque na 

agricultura familiar, no Brasil 13,7% dos estabelecimentos são dirigidos por elas, enquanto 

que na agricultura não familiar, a participação é de apenas 7%
21

. Entretanto, deve-se 

considerar a maior probabilidade de IA entre as mulheres, que neste estudo representam 41%, 

sendo que destas, 61% encontram-se em IA.  

A vulnerabilidade social apresenta estreita relação com a condição de IA, mais 

proeminente em famílias de menor renda e escolaridade 
22,23,24

. Verifica-se neste trabalho 

vulnerabilidade de pessoas com menor escolaridade, fato que pode estar relacionado à 

compreensão quanto à situação de preocupação ou incerteza de acesso à alimentos em 

quantidade de qualidade adequadas. Observa-se em meio aos agricultores de maior idade e 

menor escolaridade referências a própria infância, caracterizada pela situação penosa que 

muitos vivenciaram no passado, ao passo que hoje, ressalvam as melhorias alcançadas, 

principalmente no âmbito na alimentação (maior variedade de alimentos, consome-se não 

necessariamente o que se planta, etc). Contudo, a percepção e compreensão do direito à 

alimentação adequada e saudável, no seu conceito amplo, pode estar mascarada nesta 

comparação de recorte temporal
25,26

. 

A IA pode se manifestar de diversas formas, a exemplo da desnutrição, do excesso 

de peso e das carências nutricionais específicas, desdobrando-se sobre o setor saúde que ao 

longo dos anos vem incorporando a responsabilidade por ações que possam promover a 

melhoria da alimentação e nutrição à população brasileira. Todavia, a garantia da Segurança 

Alimentar e Nutricional, amparada por questões legais, como a Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN - Lei 11.346/2006 15/09/2006) e Constituição Federal 

(EMC 64/2010 de 04/02/2010) requer o envolvimento de outras políticas públicas como de 
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saneamento básico, assistência social, desenvolvimento rural, entre outras, a fim de melhorar 

o cenário de Insegurança Alimentar no Brasil 
24,27,28

. 

Neste estudo o perfil nutricional não apresentou associação com a condição de IA, 

todavia, ressalta-se que a avaliação antropométrica é um indicador importante do estado 

nutricional, por meio da qual identificam-se indivíduos que estejam abaixo ou acima do peso 

adequado, condições estas que podem revelar um hábito alimentar de qualidade duvidosa. 

Ressalta-se ainda, o fato de mudanças no cenário epidemiológico atrelada à alimentação, no 

qual doenças infecto-parasitárias e aquelas relacionadas à desnutrição energético proteica 

tornaram-se obsoletas frente ao crescente aumento das doenças crônicas
 22,28,29

. Embora se 

note altas prevalências para o consumo de alimentos saudáveis que fazem parte da base da 

alimentação brasileira como feijão, verduras e legumes, tem-se um cenário de contrastes, com 

grande presença de alimentos ultra processados entre ao público estudado, a citar bebidas 

adoçadas, doces, temperos industrializados e embutidos. Jaime et al.
30

, por meio dos dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, identificou entre a população brasileira o 

consumo regular de feijão em 71,9% dos indivíduos, bem como o recomendado de frutas e 

hortaliças em 37,7%. 

No que se refere ao modo de produção familiar, a práxis baseava-se no suprimento 

das necessidades alimentares por meio do autoconsumo, cujo alimento produzido apresentava 

maior valor simbólico quando comparado àqueles adquiridos externamente, logo, tal conduta 

propiciava o fortalecimento e garantia da SAN. Entretanto, com o advento da agroindústria e 

a mercantilização da agricultura identifica-se redução da produção de alimentos básicos, ao 

passo que, ocorre um aumento na aquisição de alimentos industrializados
25,31,32

. 

Com a divulgação do Guia Alimentar para população brasileira pelo Ministério da 

Saúde em 2014, muito se tem discutido sobre questões relativas à Alimentação Adequada e 

Saudável (AAS). Respaldado em documentos anteriores como o Marco de Referência em 

Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas no Brasil
33

, identifica-se que a 

ASS perpassa aspectos que não apenas o alimento puro e simplesmente, mas questões de 

grande amplitude como o acesso à terra, à agua, formas de processamento e comercialização, 

práticas individuais e coletivas do consumo de alimentos e não o obstante neste processo, a 

própria destinação de resíduos, com vistas ao Desenvolvimento Rural Sustentável
29,34

. 

Um avanço entre as ações destinadas ao fortalecimento da SAN, destaca-se o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que desde 2009 propicia novos 

mercados para comercialização de produtos da agricultura familiar, ao passo que gera renda 

para estas famílias. O município de Mariana apresenta grande extensão territorial com 
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desenvolvimento de atividades agropecuárias, entretanto, apenas 33,4% dos agricultores 

familiares participantes comercializam junto ao PNAE, além disso, quase a metade dos 

agricultores, 44,4%, tiveram renda mensal per capta menor que ½ salário mínimo. Logo, se 

nota que o incremento na renda familiar por meio de novas formas de comercialização, como 

o PNAE, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e feiras livres podem melhorar a 

condição SAN dos agricultores, uma vez que a condição contrária permeia famílias de baixa 

renda, como observado neste estudo. Tais meios de comercialização propiciam a permanência 

destes agricultores no meio rural e melhora a qualidade dos alimentos oferecidos às crianças e 

adolescentes por meio de práticas agrícolas sustentáveis 
12, 24,32,35,37

.  

Nota-se por outros estudos a associação da IA e a condição de beneficiário do 

Programa Bolsa Família demonstrando vulnerabilidade das famílias beneficiárias dos 

programas de transferência de renda. A vulnerabilidade em sua perspectiva multifacetária, 

atrela a precariedade econômica às fragilidades no campo dos vínculos sociais afetivos e as 

iniquidades sociais as quais estes beneficiários estão sujeitos. Logo evidencia-se que apesar 

dos avanços nas tentativas de redução das desigualdades sociais no Brasil, estes repasses 

financeiros por si só não resolvem o problema da pobreza e do direito humano e 

constitucional à alimentação adequada, bem como à SAN 
8,10,19,23,24,36

. 

Há de se considerar as limitações presentes neste estudo como a natureza transversal 

dos dados, impossibilitando o estabelecimento de relações temporais. Ressaltam-se também 

as dinâmicas de vida destes agricultores de forma a impactar em variáveis como a renda 

familiar, a qual tem seu valor influenciado pela sazonalidade e grande parte dos agricultores 

obtinham renda da atividade agropecuária, sendo esta de difícil mensuração para grande parte 

dos participantes. Ainda, no que se refere a renda, observou-se que aqueles de maior condição 

econômica residiam boa parte da semana na área urbana da cidade, tornando-os mais 

acessíveis ao contato, além do viés das reais condições de moradia e saneamento básico dos 

agricultores familiares que em sua maioria residem nas localidades rurais. Destarte, o contato 

com os agricultores foi dificultado pela ausência de cadastros atualizados e sistematizados dos 

mesmos, ao passo que a rede de telefonia móvel ainda é muito precária em vários distritos e 

algumas localidades são de difícil acesso. Na oportunidade, a realização de exames 

bioquímicos e de inquéritos alimentares nesta população poderão ampliar e elucidar aspectos 

relacionados a alimentação, do ponto de vista quantitativo e qualitativo, como forma de 

melhor caracterizar o hábito alimentar e os demais fatores relacionados à condição de 

insegurança alimentar e do estado nutricional. 
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Ao considerarmos a insegurança alimentar como problema de grave impacto 

populacional, os resultados reforçam e tornam evidentes a determinação social da insegurança 

alimentar no Brasil. Assim, estes resultados poderão servir de subsídio para planejamento das 

ações de saúde, saneamento básico, assistência social e desenvolvimento rural. Além de 

fomentar a discussão e levar ao conhecimento das instituições questões relativas às condições 

de vida e saúde dos agricultores familiares de Mariana/MG.  

Diante do exposto, o monitoramento das ações voltadas a este público, formas de 

divulgação e valorização do trabalho deste grupo devem ser realizadas a fim de captar 

recursos que possam aumentar a cobertura da atenção tanto à saúde como às práticas 

agropecuárias, fortalecendo a rede que envolve a garantia da SAN em sua amplitude e os 

demais diretos sociais. 
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4.1.6 CONCLUSÃO 

 

 

A alta prevalência de Insegurança Alimentar, excesso de peso e risco cardiovascular, 

demonstram a necessidade de maior atenção às localidades rurais, que por vezes, apresentam 

particularidades que devem ser levadas em consideração no planejamento das ações em saúde, 

como forma de oferecer melhor suporte e orientação a esta população. 

Frente ao cenário de baixa renda, precariedade do saneamento básico e pouca 

assistência técnica agropecuária, se faz necessário o envolvimento das demais políticas 

públicas que, no trabalho em rede, possam favorecer melhores condições de vida e saúde aos 

agricultores, redução das desigualdades socais e a garantia de alimentos que respeitem e 

fortaleçam a cultura alimentar, de forma adequada e saudável, como um direito humano e 

constitucional. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A realidade das condições de vida e saúde dos agricultores familiares, bem como a 

produção de alimentos não correspondem à garantia da condição de Segurança Alimentar e 

Nutricional. Assim, apenas a disponibilidade de programas de financiamento e apoio a 

produção agropecuária, por meio do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) não são 

suficientes para incentivar e estimular a permanência destes agricultores na produção de 

alimentos. Logo, torna-se imprescindível tratar de forma equitativa as demandas de atenção à 

saúde, à assistência social, ao desenvolvimento econômico com base no perfil epidemiológico 

e de características próprias que se aplicam às populações de áreas rurais que apresentam 

arranjos sociais e hábitos de vida que se diferem das áreas urbanas.  

Logo, os principais responsáveis pela garantia da Segurança Alimentar e Nutricional 

aos brasileiros, por meio do cultivo diversificado e sustentável, tem o seu direito social à 

alimentação, adequada e saudável, em quantidade e qualidade suficientes, muitas vezes 

violado em virtude da desigualdade social e econômica. Os resultados sugerem a importância 

da avaliação e monitoramento das condições de vida e de atividade agropecuária dos 

agricultores familiares, que apesar do acesso à terra e possibilidade de cultivo, vivenciam a 

condição de insegurança alimentar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



47 

 

6 REFERÊNCIAS  

 

 

ABRAMOVAY, R. Paradigmas do capitalismo agrário em questão. 2 ed. Campinas: 

Hucitec, 1998. 

 

 

ALMEIDA, J. A. et al. Fatores associados ao risco de insegurança alimentar e nutricional em 

famílias de assentamentos rurais. Revista Ciência e Saúde Coletiva. V. 22, n. 02, p.479 – 

488. 2017. 

 

 

ALMEIDA, L. M. M. C.  et al. Políticas públicas, redes de segurança alimentar e agricultura 

familiar: elementos para construção de indicadores de eficácia. Estudos Sociedade e 

Agricultura. V. 14, n.02, p. 205-235. 2006. 

 

 

ALVES, K. P. S.; JAIME, P. C. J. A Política Nacional de Alimentação e Nutrição e seu 

diálogo com a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Revista Ciência e 

Saúde Coletiva. V. 19, n. 11, p.: 4331-4340, 2014. 

 

 

BENAVIDES, F. G.  et al. Cuestionario básico y criterios metodológicos para las Encuestas 

sobre Condiciones de Trabajo, Empleo y Salud en América Latina y el Caribe. Cadernos de 

Saúde Pública. V. 32, n. 9,  2016. 

 

 

BEZERRA , T. A.; OLINDA, R. A.; PEDRAZA, D. F. Insegurança alimentar no Brasil 

segundo diferentes cenários sociodemográficos. Revista Ciência & Saúde Coletiva. V. 22, n. 

2, p. 637-651, 2017. 

 

 

BRASIL, Ministério da Saúde. Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica : 

obesidade. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 

 

 

BRASIL, Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Orientações para a coleta e análise de dados antropométricos em serviços de 

saúde : Norma Técnica do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN / 

Brasília : Ministério da Saúde, 2011. 

 

 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Marco de referência de 

educação alimentar e nutricional para as políticas públicas. – Brasília, DF: MDS; 

Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 2012. 

 

 



48 

 

BRASIL, Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Orientações para avaliação de marcadores de consumo alimentar na atenção 

básica. Brasília. 2015. 

 

 

BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Agrário. Políticas Públicas para Agricultura 

Familiar. Brasília. Outubro, 2013. 

 

 

BRASIL, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística – IBGE. Diretoria de Pesquisas. Coordenação de Trabalho e Rendimento. 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios: Segurança Alimentar, Brasília, 2013. 

 

BRASIL, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística – IBGE. Censo Agropecuário 2006: Agricultura Familiar Primeiros Resultados. 

Rio de Janeiro, p.1-267, 2006. 

 

 

BRASIL. LEI nº 11.326, de 24 de julho de 2006. Estabelece as diretrizes para a formulação 

da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. Diário 

Oficial da União - Seção 1 - 25/7/2006, Página 1. 

 

 

BRASIL. LEI nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União - Seção 1 - 20/9/1990, 

Página 18055 (Publicação Original). 

 

 

BRASIL, LEI nº 11.346, de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à alimentação 

adequada e dá outras providências. Diário Oficial da União - Seção 1 - 18/9/2006, Página 1. 

 

 

CARMO M. E.; GUIZARDI, F. L. O conceito de vulnerabilidade e seus sentidos para as 

políticas públicas de saúde e assistência social. Cadernos de Saúde Pública. V. 38, n. 3, 

2018. 

 

 

CARVALHO, A. T; et al. Cartografia do retardo estatural em escolares do Estado da Paraíba, 

Brasil. Revista de Saúde Pública. V. 34, n. 1, p. 3-8, 2000. 

 

 

COSTA, B. A. L.; JUNIOR, P. C. G. A.; SILVA, M. G. As Cooperativas de Agricultura 

Familiar e o Mercado de Compras Governamentais em Minas Gerais. Revista de Economia e 

Sociologia Rural. v.53, n.1, 2015. 

 

 

COSTA, C.; MALUF, R. Diretrizes para uma política municipal de segurança alimentar 

e nutricional. São Paulo, Pólis, 2001. 60 p. (Publicações Pólis, 38). 



49 

 

CHIMELLO, R. Fatores determinantes da produção para autoconsumo na agricultura familiar. 

Unoesc & Ciência − ACET, Joaçaba. V. 1, n. 2, p.: 163-174, 2010. 

 

 

DUTRA, L. V.; SOUZA, L. M. S.; SANTOS, R. H. S.; PRIORE, S. E. Disponibilidade 

alimentar para famílias residentes na zona rural: situação de segurança ou insegurança 

alimentar e nutricional. Segurança Alimentar e Nutricional. V. 21, N. 1, p. 320-329, 2014. 

 

 

FARIA, N. M. X. et al. Processo de produção rural e saúde na serra gaúcha: um estudo 

descritivo. Cadernos de Saúde Pública. V.16, n. 1, p. 115-128, 2000.  

 

 

FEITOSA, H. O. et al. Qualidade de vida das pessoas na zona rural da Nova Betânia de Farias 

Brito-CE. Revista Ágora de Divulgação Científica. v. 20, n. 1, p. 64-83. 2015. 

 

 

FERREIRA, A. D. D. Processos e sentidos sociais do rural na contemporaneidade: indagações 

sobre algumas especificidades brasileiras. Estudos Sociedade e Agricultura. P. 28-46. 

Outubro. 2002. 

 

 

GAZOLLA, M. Agricultura familiar, segurança alimentar e políticas públicas: uma 

análise a partir da produção para autoconsumo no território do Alto Uruguai/RS. 303f. 

(Mestrado em Desenvolvimento Rural) Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento 

Rural. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2004. 

 

 

GAZOLLA, M.; SCHNEIDER, S. Qual “Fortalecimento” da Agricultura Familiar? Uma 

análise do Pronaf crédito de custeio e investimento no Rio Grande do Sul. Revista de 

Economia e Sociologia Rural. Vol. 51, n. 1, p. 45-68, 2013. 

 

 

GUBERT, M. B., et al.  Household food insecurity in black-slaves descendant communities in 

Brazil: has the legacy of slavery truly endend? Public Health Nutrition. V. 20, n. 08, p. 1513 

– 1522. 2016. 

 

 

HENRIQUES, A. B.; PORTO, M. F. S. Mineração, agricultura familiar e saúde coletiva: um 

estudo de caso na região de Itamarati de Minas-MG. Physis Revista de Saúde Coletiva. 

V.25, n.  4, p. 1361-1382, 2015. 

 

 

HERCULANO, S. C. A qualidade de vida e seus indicadores. In: Qualidade de Vida e 

Riscos Ambientais. Selene Herculano et al. (org.). Niterói: Eduff, 2000. 

 

 

HESPANHOL, R. A. M. Programa de aquisição de alimentos: limites e potencialidades de 

políticas de segurança alimentar para a agricultura familiar. Revista Sociedade & Natureza. 

V. 25, n. 3, p. 469-483, 2013. 



50 

 

HOFFMANN, R. Determinantes da Insegurança Alimentar no Brasil: Análise dos Dados da 

PNAD de 2004. Revista Segurança Alimentar e Nutricional. V. 15, n. 1, p. 49-61, 2008.  

 

 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD). Segurança Alimentar 2013. Rio de Janeiro. 2014.  

 

 

JAIME, P. C.; STOPA, S. R; OLIVEIRA, T. P. O.; VIEIRA, M. L. V.; SZWARCWALD, C. 

L.; MALTA, D. C. Prevalência e distribuição sociodemográfica de marcadores de 

alimentação saudável, Pesquisa Nacional de Saúde, Brasil 2013. Epidemiologia e Serviços 

Saúde. V.24, n.2, pp.267-276. 2015.   

 

 

LANG, R. M. F.; ALMEIDA, C. C. B.; TADDEI, J. A. A. C. Segurança alimentar e 

nutricional de crianças menores de dois anos de famílias de trabalhadores rurais Sem Terra. 

Revista Ciência & Saúde Coletiva. V.16, n.7, p.3111-3118, 2011. 

 

 

MATTEI, L. O papel e a importância da agricultura familiar no desenvolvimento rural 

brasileiro contemporâneo. Revista Econômica do Nordeste. v. 45, suplemento especial, p. 

83-91. 2014.  

 

 

MENASCHE, R.; MARQUES, F. C.; ZANETTI, C. Autoconsumo e segurança alimentar: a 

agricultura familiar a partir dos saberes e práticas da alimentação. Revista de Nutrição. 

Campinas. V. 21, supl., p.:145s-158s, jul./ago, 2008. 

 

 

MORAIS, D. C.; DUTRA, L. V. D; FRANCESCHINI, S. C. C.; PRIORE, S. E. Insegurança 

alimentar e indicadores antropométricos, dietéticos e sociais em estudos brasileiros: uma 

revisão sistemática. Revista Ciência e Saúde Coletiva. V.19, n. 5, p.:1475-1488, 2014. 

 

 

MOREIRA, J. P. L; OLIVEIRA, B. L. C. A.; MUZI, C. D.; CUNHA, C. L. F.; BRITO, A. S.; 

LUIZ, R. R. A saúde dos trabalhadores da atividade rural no Brasil. Cadernos de Saúde 

Pública. Rio de Janeiro, v. 31, n. 8, p. 1698-1708, 2015. 

 

 

MÜLLER, A. L. A construção das políticas públicas para agricultura familiar no Brasil: 

o caso do programa de aquisição de alimentos. 132 f. Dissertação (Mestrado em 

Desenvolvimento Rural) Programa de Pós graduação em Desenvolvimento Rural, 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2007. 

 

 

NASCIMENTO, A. L; ANDRADE, S. L.L. S. Segurança alimentar e nutricional: 

pressupostos para uma nova cidadania? Revista Ciência e Cultura, v. 62, n. 4, p 34-38. 

2010. 

 

 



51 

 

NAVARRO, Z. A agricultura familiar no Brasil: entre a política e as transformações da vida 

econômica. In: GAQUES, J. G.; VIEIRA FILHO, J. E. R.; NAVARRO, Z. (Org.). A 

agricultura brasileira: desempenhos, desafios e perspectivas. Brasília, DF: IPEA, p. 185-

209. 2010. 

 

 

NAVOLAR, T. S.; RIGON, S. A.; PHILIPPI, J. M. S. Diálogo entre agroecologia e promoção 

da saúde. Revista Brasileira em promoção da Saúde. V. 23, n. 1, p. 69-79, 2010. 

 

 

OLIVEIRA, N. R. F.; JAIME, P. C.  O encontro entre o desenvolvimento rural sustentável e a 

promoção da saúde no Guia Alimentar para a População Brasileira. Revista Saúde & 

Sociedade. São Paulo, v.25, n.4, p.1108-1121, 2016. 

 

 

PAULINO, E. J. et al. A agricultura familiar em um município do Alto Jequitinhonha, Minas 

Gerais. Revista Desenvolvimento Social. N. 13, 2014. 

 

 

PEREIRA, M. E. B. G.; LOURENZANI, A. E. B. S. Desafios e perspectivas do programa de 

aquisição de alimentos no município de Tupã – SP. Revista Ciência e Natura. V. 36, n. 2, p. 

230–240, 2014. 

 

 

PERESTRELO, J. P.; MARTINS, I. S. Modernização rural: transformações econômicas e 

suas implicações demográficas, epidemiológicas e nutricionais nos municípios de Monteiro 

Lobato e Santo Antônio do Pinhal. Revista Saúde e Sociedade. V. 12, n. 2, p. 38-55, 2003. 

 

 

PEREZ-ESCAMILLA, R. et al. An Adapted Version of the U.S. Department of Agriculture 

Food Insecurity Module Is a Valid Tool for Assessing Household Food Insecurity in 

Campinas, Brazil. The Journal of Nutrition. V. 134, n. 8, p. 1923-8. 2004. 

 

 

RAMBO, A. G. et al. O Índice de Condições De Vida (ICV): construindo metodologias de 

análise e avaliação de dinâmicas territoriais do desenvolvimento rural. Revista em Gestão, 

Inovação e Sustentabilidade. V. 1, n. 1, p. 68-94, 2015. 

 

 

SALLES-COSTA, R.; et al. Associação entre fatores socioeconômicos e insegurança 

alimentar: estudo de base populacional na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, Brasil. 

Revista de Nutrição. V. 21, Supl., p.99-109, 2008. 

 

 

SBC, Sociedade Brasileira de Cardiologia, VII Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial. 

Arquivos Brasileiros Cardiologia. V. 107, n. 3, suplemento 3, p. 1-83. 2016.  

 

 



52 

 

SEGALL-CORRÊA, A.M; MARIN-LEON, L. A Segurança Alimentar no Brasil: proposições 

e usos da Escala Brasileira de Medida da Insegurança Alimentar (EBIA) de 2003 a 2009. 

Segurança Alimentar e Nutricional. V. 16, n. 2, p. 1-19. 2009. 

 

 

SPERANDIO, N; PRIORE, S. E. Prevalência de insegurança alimentar domiciliar e fatores 

associados em famílias com pré-escolares, beneficiárias do Programa Bolsa Família em 

Viçosa, Minas Gerais, Brasil. Revista Epidemiologia e Serviços de Saúde. V. 24, n.4, p.739-

748, 2015. 

 

 

SILVA, M. G. Políticas Públicas de desenvolvimento rural e organizações de agricultura 

familiar no município de Espera Feliz-MG. 112 f. Dissertação (Mestrado em Extensão 

Rural) Programa de Pós graduação em Extensão Rural, Universidade Federal de Viçosa, 

Minas Gerais, 2010. 

 

 

SOUZA, N. N.; DIAS, M. M.; SPERANDIO, N.; FRANCESCHINI, S. C. C; PRIORE, S. E. 

Perfil socioeconômico e insegurança alimentar e nutricional de famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família no município de Viçosa, Estado de Minas Gerais, Brasil, em 2011: 

um estudo epidemiológico transversal. Revista Epidemiologia e Serviços de Saúde.  V. 21, 

n. 4, p. 655-662, 2012. 

 

 

SOUZA, E. M.; GRUNDY, E. Promoção da saúde, epidemiologia social e capital social: 

inter-relações e perspectivas para a saúde pública. Cadernos de Saúde Pública. V.20, n. 4, p. 

1354-1360, 2004. 

 

 

VALENTE, F. L. S; BURITY, V. F.; CARVALHO, T. M. F. (2007) Curso Formação em 

Direito Humano à Alimentação Adequada, no contexto da Segurança Alimentar e 

Nutricional. Brasília: ABRANDH. 

 

 

VEIGA, G. V.; BURLANDY, L.  Indicadores sócio-econômicos, demográficos e estado 

nutricional de crianças e adolescentes residentes em um assentamento rural do Rio de Janeiro. 

Cadernos de Saúde Pública. V. 17, n. 6, p.1465-1472, 2001. 

 

 

VELÁSQUEZ-MELENDEZ G., et al. Mild but not light or severe food insecurity is 

associated with obesity among Brazilian women. Journal of Nutrition. V. 141, n. 5, p. :898-

902, 2011. 

 

 

VIEIRA, D. A. S.; et al. Características socioeconômicas e estado nutricional de crianças e 

adolescentes de assentamentos rurais de Pacatuba, Sergipe. Nutrire: Revista da Sociedade 

Brasileira de Alimentação e Nutrição. v. 36, n. 1, p. 49-69, 2011. 

 

 

 



53 

 

7 APENDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 



54 

 

 



55 

 

APENDICE B – FORMULÁRIO 

 

 



56 

 

 

 

 



57 

 

 

 

 



58 

 

 

 

 



59 

 

 

 

 



60 

 

 

 

 



61 

 

 

 

 



62 

 

 

 

 



63 

 

 

 

 



64 

 

 

 

 



65 

 

 

 

 



66 

 

 

 

 



67 

 

 

 

 



68 

 

 

 

 



69 

 

 

 

 



70 

 

 

 

 



71 

 

8 ANEXO 1 – Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) versão 

reduzida/PNAD. 
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ANEXO 2 – Parecer do Comitê de tica e Pesquisa (CEP) 
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